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Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

 

O artigo 22º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime 

financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, alterada pela Lei 

n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, Lei n.º 

132/2015, de 4 de setembro, Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, Lei n.º 42/2016, de 

28 de dezembro e Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, passa a ter a seguinte 

redação: 

 

«Artigo 22.º 

[…] 

 

1 – […]. 

2 – O disposto no número anterior não se aplica à celebração de acordos de 

cooperação com o Instituto da Segurança Social, tendo em vista a 

disponibilização, por parte das autarquias, de respostas sociais passíveis de 

celebração de acordos de cooperação típicos ou atípicos.  

3 – [Anterior n.º 2]. 

4 – [Anterior n.º 3]. 

5 – [Anterior n.º 4]. 

6 – [Anterior n.º 5]. 

7 – [Anterior n.º 6]. 

8 – [Anterior n.º 7]. 

9 – [Anterior n.º 8]. 

10 – [Anterior n.º 9]. 

 


